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Servidores resistem à explosão 
da granada do Ministro Guedes
Apesar de dois anos de conge-

lamento de salários e direitos 
pela LC 173, os(as) servidores(as) 
resistiram ao arrocho imposto 
pelos governos e se recuperam 
dos danos causados por aqui-
lo que o Ministro da Economia, 
Paulo Guedes, chamou de “gra-
nada no bolso”.

No Judiciário de Santa Catari-
na, além dos reajustes inflacioná-
rios, 2,4% em fevereiro de 2021 e 
14,78% de janeiro de 2022, os(as) 
trabalhadores(as) conseguiram 
reajustes de 32,2% para o auxílio 
alimentação, 17,4% para o auxí-
lio creche e 32% para o auxílio 
médico-social.

Outra conquista importante 
foi atrelar os auxílios à tabela sa-
larial. Assim, sempre que a data-
-base for assinada, os benefícios 
serão reajustados automatica-
mente de acordo com percen-
tuais do nível 12J: alimentação 

(15%), médico-social (7,5%) e 
creche (6,27%).

A tática adotada pelos(as) 
servidores(as) de desgastar publi-
camente a administração federal, 
por meio de campanhas virtuais 
na internet e caravanas a Brasília, 
deu certo. A queda da credibili-
dade de Bolsonaro e Guedes não 
chegou a fazer o governo retroce-

der nas medidas tomadas contra 
o serviço público, mas fez cessar 
as agressões diante da proximi-
dade das eleições deste ano.

O Sinjusc não foi apenas mais 
um sindicato que se juntou à luta 
geral pelos serviços públicos, os 
dirigentes da entidade formaram 
parte do grupo que liderou o pro-
cesso de mobilização no estado.
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Neutralizar os efeitos do congelamento

Alguns danos causados pelo 
congelamento (LC 173), 

principalmente os de ordem psi-
cológica infringidos contra os(as) 

servidores(as), são irreversíveis, 
mas os efeitos econômicos po-
dem ser compensados. Em parte, 
eles foram recuperados - conta-

gem retroativa da licença prêmio 
e reajustes dos salários e auxílios 
- mas o TJSC ainda precisa reco-
nhecer a contagem retroativa dos 
triênios e o retroativo dos per-
centuais da data-base.

O Sinjusc segue pressionando 
politicamente para que o Tribu-
nal de Justiça reconheça e pague 
essas demandas, mas, se for o 
caso, ações coletivas serão ajui-
zadas para que a categoria tenha 
os direitos garantidos e recupere 
perdas do último período.

Auxílio Médico-Social

Depois de três anos de conge-
lamento, o auxílio médico-social 
foi reajustado de R$ 696,00 para 
R$ 918,37. Mas o benefício que 
é concedido para aposentados e 
pensionistas não foi equipara-
do ao auxílio alimentação (R$ 
1.836,75) conforme reivindica-
ção da categoria e segue na pauta 
do Sinjusc.

Foto: Arquivo SINJUSC
Durante assembleia do último dia 4 de fevereiro, uma comissão formada por diretores(as) do Sinjusc e membros do NAP  protocolou pedido de equiparação do auxílio 
médico-social ao auxílio alimentação no Tribunal 
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No início de 2020, a 
LC 173/20 ainda 

era o PLP 39/20 e os(as) 
trabalhadores(as)  não tinham 
se articulado nacionalmente 
para conter a ofensiva do go-
verno contra o serviço públi-
co como aconteceu depois na 
campanha que derrotou a Re-
forma Administrativa (PEC 
32).

Sempre atento aos movi-
mentos dos governos, tanto 
no âmbito federal quanto es-
tadual, o Sinjusc já orienta-
va a categoria a pressionar os 
senadores a votarem contra 
o então PLP 39/20 do Sena-
dor Antonio Anastasia (PSD-
-MG) e contra o PLP 149/20 
de autoria do próprio governo 
Bolsonaro que tinha o mesmo 
teor.

A estratégia utilizada foi o 
envio de mensagens de e-mail 
solicitando que os senadores 
aprovassem lei sobre a taxa-
ção de grandes fortunas ao 
invés de congelar os salários 
e direitos dos servidores por 
dois anos para cobrir os gas-
tos frente à pandemia.

Sindicato 
apontou 
taxação de 
fortunas 
ao invés 
da LC 173

Todas as conquistas recentes 
da categoria, desde o reajuste 

dos salários e auxílios, passando 
pela suspensão da implementa-
ção do plantão regionalizado e a 
equiparação do segundo assessor, 
até o reconhecimento da conta-
gem da licença prêmio, foram 
pautadas pelo Sindicato.

Isso prova que o TJSC reco-
nhece o Sinjusc não só como re-
presentante de direito da catego-
ria, legalmente constituído, mas 

como representante de fato dos 
anseios políticos e econômicos 
dos(as) servidores(as) do Judici-
ário Estadual.

A atual direção do Sinjusc 
acredita que o diálogo com a ad-
ministração do Tribunal, apoiado 
pela mobilização da categoria, é a 
melhor tática de negociação. A 
paralisação e a greve são instru-
mentos legítimos, mas só devem 
ser utilizadas em casos de extre-
ma intransigência. 

TJ reconhece liderança do 
Sinjusc frente à categoria

Foto: Arquivo SINJUSC
Secretária-Geral do Sinjusc, Carolina Costa, durante uma das manifestações contra a Reforma da Previdên-
cia do governador Moisés no dia 28 de julho de 2022.
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A ORGANIZAÇÃO É A FORÇA DO TRABALHADOR. 
EM 2022, NOS AJUDE A CONSTRUIR O SEU SINDICATO!

O Sindicato é 
Você. Filie-se!

Em Santa Catarina, os sin-
dicatos que representam 

servidores(as) públicos(as) orga-
nizaram a mobilização contra os 
ataques dos governos estadual e 
federal como, por exemplo, a Re-
forma Administrativa de Bolso-
naro e Guedes, a partir do Fórum 
Catarinense de Defesa do Serviço 
Público.

Além de articular ações po-
líticas unificadas, o que se refle-
te no aumento da qualidade dos 
argumentos utilizados para a 
mobilização, o Fórum também 

Fórum 
Catarinense 
em Defesa 
do Serviço 
Público veio 
para ficar

amplifica o alcance das pautas da 
categoria na medida em que reú-
ne mais recursos para patrocinar 
as campanhas, cotizando as enti-
dades participantes.

Para o presidente do Sinjusc,  
Neto Puerta, essa articulação 
precisa ser permanente. Ele des-
taca que “os servidores estaduais 
e municipais precisam entender 
que a política feita no Congresso 
nos afeta tão duramente quanto 
aquilo que é discutido aqui na 
Alesc ou em qualquer câmara 
municipal do estado”.

SINJUSC TAMBÉM É CULTURA

Romance de estreia de 
José Falero faz crítica à 
“escravidão assalariada”
Do ponto de vista de dois 

moradores da periferia de 
Porto Alegre, a marginalidade é 
relativizada como única forma de 
se ter uma vida plena. No livro, 
o escritor gaúcho, José Falero (35 
anos), questiona o trabalho en-
quanto valor quando as opções 
que se apresentam não garantem 
o mínimo de dignidade.

Os Supridores é o primeiro ro-
mance de Falero e pode ser en-
contrado no site da editora. O 
autor que já contribuiu na cole-

tânea de contos intitulada 
Vila Sapo (2019) da edi-
tora Vienas Abiertas, tam-
bém publicou um volume 
de crônicas pela Todavia 
sob o título Mas em que 
mundo tu vive?.
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